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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

PARANAEDUCAÇÃO - PREDUC 
 

 

 

Ref. ao Pregão Eletrônico n. 01/2024 – Paraná Educação 

 

 

VAT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.019.447/0001-63, localizada na Rua 

Pedrarias de Avilar, n. 26, conjunto 31 de março, bairro Japiim, CEP 69077-450, Manaus/AM, 

neste ato representada por seu representante legal devidamente habilitado neste certame, 

vem, perante Vossa Senhoria, com o devido acato e respeito, em atenção aos itens 9.1. e 9.2, 

do Edital 01/2024 – PREDUC, para apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra a 

decisão que declarou a empresa LYS FILMES LTDA. vencedora da licitação, pelas razões que 

seguem. 

1. DA TEMPESTIVIDADE E CABIMENTO DO RECURSO 

O Edital do Pregão Eletrônico n. 01/2024 estipula os requisitos para a interposição 

de recursos de forma clara e precisa. Conforme o item 9.1 do referido edital, após a declaração 

do vencedor, qualquer licitante tem o direito de manifestar, de forma motivada, sua intenção 

de recorrer, dentro do prazo de 24 horas, utilizando o campo específico disponibilizado no 

sistema eletrônico do Banco do Brasil. 

Adicionalmente, o item 9.2 esclarece que o recurso deve ser formalizado por meio 

do envio de um documento em formato PDF para o endereço de e-mail 

licitação@preduc.pr.gov.br. Esse documento deve estar devidamente datado e assinado pelo 

representante legal da licitante e deve ser enviado em até 03 dias úteis após o término do prazo 

para manifestação motivada da intenção de recorrer. 

mailto:licitação@preduc.pr.gov.br


 

 

VAT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA – CNPJ: 04.019.447/0001-63 
R. Pedrarias de Avilar,26  - Conjunto 31 de Março – Japiim  
Manaus AM - CEP 69.077-450 

(92) 3042-0151   diretoria@vat.com.br 

 

Dessa forma, considerando que a Recorrente expressou sua intenção de recorrer 

em 02.02.2024, o prazo para a apresentação das razões recursais encerra-se em 07.02.2024. 

Assim, a presente petição é tempestiva e está em conformidade com as disposições do edital 

2. DA SÍNTESE DOS FATOS 

O caso em tela versa sobre processo licitatório regido pelo Edital de Pregão 

Eletrônico 01/2024 do Serviço Social Autônomo Paranaeducação – PREDUC. O objetivo deste 

processo é a contratação, pelo menor preço global, de uma empresa especializada para 

prestação de serviços de produção, transmissão e gravação de videoaulas a partir de conteúdos 

educacionais, incluindo a locação de espaço físico (estúdios), o fornecimento e instalação de 

equipamentos, serviços de manutenção, edição e indexação de conteúdo, bem como 

armazenamento em nuvem. Tais serviços destinam-se aos alunos da educação profissional no 

município de Curitiba/PR. 

A empresa LYS FILMES LTDA, CNPJ n. 29.795.260/0001-82, foi a vencedora do 

certame licitatório, apresentando a seguinte proposta comercial: 

LOTE ÚNICO 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE 

Valor 

mensal 

(R$) 

Valor anual 

(R$) 

ITEM 1 

Locação de Espaço físico: 02 (duas) 

salas de transmissão, 01 (uma) sala 

de edição; 01 (um) camarim, 01 (um) 

banheiro e 01 (uma) sala de reunião. 

A estrutura física deverá atender aos 

requisitos mínimos de acessibilidade. 

12 (doze) 

meses 

R$ 

40.000,00 
R$ 480.000,00 
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ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS QUANTIDADE 

Valor 

mensal 

(R$) 

Valor anual 

(R$) 

ITEM 2 

Prestação de serviço de 

produção, transmissão e 

gravação de videoaulas a partir 

de conteúdos educacionais, com 

o fornecimento e instalação de 

equipamentos, serviços de 

manutenção, edição e indexação 

de conteúdo e armazenamento 

na nuvem 

200 (duzentos) 

dias letivos 
R$ 335,00 R$ 67.000,00 

 

Valor global da proposta: R$ 547.000,00 (quinhentos e quarenta e sete mil reais). 

Incluídos no valor da proposta todos os impostos e taxas, diretos e/ou indiretos 

exigidos para o objeto, bem como, todas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e 

encargos sociais, fornecimento, instalação e manutenção dos equipamentos necessários.  

No entanto, torna-se evidente que a proposta de preços apresentada é 

completamente inexequível, uma vez que o preço ofertado não cobre todos os custos 

necessários para a execução contratual. 

Esta conclusão é claramente perceptível ao considerarmos que o valor máximo 

orçado para a contratação objeto deste recurso foi de R$ 2.145.000,00 (dois milhões, cento e 

quarenta e cinco mil reais), enquanto o valor da proposta vencedora foi de apenas R$ 

547.000,00 (quinhentos e quarenta e sete mil reais), correspondendo a apenas 25% do valor 

previsto. 

Além disso, é relevante mencionar que, em 2020, a mesma empresa, que agora é 

a vencedora da licitação, foi contratada pela referida secretaria para dois contratos 
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emergenciais, com prazos de execução menores e com valores globais somados em mais de 2 

milhões de reais, o que demonstra uma patente incompatibilidade entre o valor proposto e o 

valor real de mercado – praticado pela própria empresa em oportunidades pretéritas. 

Diante dos pontos apresentados, passa-se às respectivas razões. 

3. DAS RAZÕES DE RECURSO 

3.1. Da proposta de preço inexequível – oferta de preço correspondente a apenas 25% do valor 

orçado – inferior a 50% do valor orçamento. 

 

Antes de adentrarmos nas razões específicas do recurso, é pertinente realizar uma 

breve análise sobre a natureza jurídica da entidade licitante, a fim de compreender os 

regramentos aplicáveis ao caso em questão. 

O Serviço Social Autônomo Paranaeducação – PREDUC, sendo uma entidade 

associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social 

autônomo, pode ser enquadrada como paraestatal, inserida no contexto das entidades do 

terceiro setor. Assim sendo, embora possua regulamentação própria, estão-lhe aplicáveis as 

regras e princípios gerais da Lei de Licitações e Contratos, conforme disposto no art. 1º, II, da 

Lei n.º 14.133/21. 

No que tange à inexequibilidade da proposta, é crucial observar o disposto no art. 

59, §4º da Lei n. 14.133/2021, que estabelece que, nas hipóteses relativas a obras e serviços de 

engenharia, as propostas inferiores a 75% do preço estimado pela Administração são 

consideradas inexequíveis. 

Quanto aos demais bens e serviços gerais, conforme o art. 34 da Instrução 

Normativa n.º SEGES/ME n.º 73/2022 – normativa federal –, propostas que sejam inferiores a 

50% do valor orçado da contratação são presumidamente inexequíveis. Nesses casos, é dever 

da Administração facultar ao licitante mais bem colocado a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade, em conformidade com a Súmula 262 do TCU, que versa sobre esse tema: 
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MANDADO DE SEGURANÇA. Licitação promovida pelo Município 

de Matão para execução de serviços de limpeza urbana. 

Desclassificação da impetrante por ter a Administração entendido 

que a proposta por ela apresentada era inexequível. Pretensão da 

apelada de que lhe seja concedida oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta. Possibilidade. Presunção de 

inexequibilidade das propostas de obras e serviços de engenharia 

inferiores a 75% do valor orçado pela Administração (art. 59, § 4º da 

Lei n. 14.133/21) que é relativa e não absoluta. Licitação que tem por 

objetivo selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

o que justifica a relatividade da presunção, independentemente da 

natureza do serviço licitado. Sentença que concedeu a ordem. 

Recursos oficial, considerado interposto, e voluntários não providos. 

(TJ-SP - AC: 10045282320228260347 Matão, Relator: Antonio Carlos 

Villen, Data de Julgamento: 22/08/2023, Data de Publicação: 

23/08/2023) 

De fato, ao considerar o valor estimado do objeto do presente pregão, que é de R$ 

2.145.000,00 (dois milhões cento e quarenta e cinco mil reais), torna-se claro que a pretensão 

recursal nesta hipótese é juridicamente viável. Isso se deve ao fato de que o preço proposto 

pelo licitante vencedor está, em tese, em desconformidade com os parâmetros aceitáveis para 

atestar a exequibilidade da proposta. 

Essa incongruência é evidenciada pelo fato de que o preço da proposta comercial 

da vencedora representa apenas aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

previsto no orçamento. 

3.2. Da discrepância entre o valor da presente contratação e contratações pretéritas com a 

mesma secretaria. 

Além da inexequibilidade evidente do valor proposto em comparação com o 

orçamento estipulado no edital, é crucial observar as contratações anteriores realizadas com a 

mesma secretaria pela então vencedora, LYS FILMES LTDA no ano de 2020. 

Em duas oportunidades distintas, a LYS FILMES LTDA foi contratada para prestar 

serviços idênticos ao objeto do presente pregão eletrônico, referentes aos contratos 971/2020 

(46/2020 interno) e 2704/2020 (81/2020 interno). 
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O primeiro contrato, no valor global de R$ 1.680.000,00 (um milhão, seiscentos 

e oitenta mil reais), teve vigência de abril/2020 a outubro/2020, enquanto o segundo, no valor 

global de R$ 653.333,34 (seiscentos e cinquenta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta 

e quatro centavos), abrangeu o período de outubro/2020 a dezembro/2020. 

É notável que, embora o somatório do prazo contratual dos dois instrumentos seja 

de apenas 9 meses, o valor global das duas contratações ultrapasse os 2 milhões de reais. Essa 

disparidade levanta questões pertinentes sobre a consistência e a justificativa dos valores 

praticados pela contratada. 

 

Observa-se que o objeto das referidas contratações é idêntico ao do presente 

pregão eletrônico: 

 

Assim, ao somar as duas contratações anteriores, fica evidente que a empresa 

prestou serviços idênticos ao objeto da presente licitação durante um período de 9 meses, 

cobrando um valor global superior a 2 milhões de reais. No entanto, nesta ocasião, ao vencer 

licitação para prestar o mesmo serviço, por um prazo mais longo – 12 meses –, o valor proposto 

foi de apenas R$ 547.000,00 (quinhentos e quarenta e sete mil reais). Esta discrepância levanta 

sérias questões sobre a consistência e a coerência dos valores apresentados pela empresa, com 

o praticado pelo mercado, pelo que se comprova por meio dos documentos anexos. 
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Assim, somando-se as duas contratações, pôde-se perceber que a empresa prestou 

serviços idênticos ao objeto da presente licitação pelo prazo de 9 meses, e cobrou o valor global 

de mais de 2 milhões de reais, enquanto que nesta ocasião foi contratada para prestar o mesmo 

serviço por prazo maior – de 12 meses – por apenas R$ 547.000,00 (quinhentos e quarenta e 

sete mil) reais. Nesse sentido: 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPOSIÇÃO 

UNITÁRIA DE 38 ITENS. PROPOSTA EM DESCONFORMIDADE 

COM OS REQUISITOS DO EDITAL. VIABILIDADE DO PREÇO 

NÃO DEMONSTRADA. DESCLASSIFICAÇÃO. 

OBRIGATORIEDADE. ART. 43, IV E ART. 48, INCISO I DA LEI Nº 

8.666/93. SEGURANÇA DENEGADA. 1. [...] 3. De acordo com o 

disposto no art. 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei nº 8.666/93, o 

licitante, além de ofertar o menor preço, deverá apresentar proposta 

de acordo com as especificações do edital ou convite para viabilizar 

o reconhecimento de sua vantajosidade para a Administração, 

mediante critérios objetivos de julgamento e seleção das propostas. 4. 

Recai sobre o licitante o ônus de comprovar documentalmente que 

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

preços são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 

condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório 

da licitação. 5. É indispensável que a proposta contenha todas as 

informações hábeis a demonstrar sua viabilidade, pois, do contrário, 

a Comissão de Licitação deverá desclassificá-la com fundamento nos 

comandos contidos no art. 43, inciso IV e no art. 48, inciso I, ambos 

da Lei de Licitações. 6. No caso concreto, além da previsão legislativa 

explícita (art. 6º, inciso IX e art. 7º, parágrafo 2º, inciso II da Lei nº 

8.666/93), a alínea b do item 9.1 do Edital da Tomada de Preços nº 

03/2017-CPL/OSE previa como um dos requisitos da Proposta de 

Preços"conter discriminados, em algarismos, os preços unitário e 

global ofertados, em moeda nacional vigente, observados os preços 

unitários máximos constantes do Projeto Básico, Anexo I do presente 

edital, as composições unitárias dos serviços de todos os itens da 

planilha orçamentária, a taxa de BDI aplicada (modelo Anexo IV) e a 

composição dos encargos sociais (modelo Anexo V). 7. Não obstante 

isso, de um total de 108 (cento e oito) itens previstos no Edital, a 

planilha de preços apresentada pela impetrante no curso do 



 

 

VAT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA – CNPJ: 04.019.447/0001-63 
R. Pedrarias de Avilar,26  - Conjunto 31 de Março – Japiim  
Manaus AM - CEP 69.077-450 

(92) 3042-0151   diretoria@vat.com.br 

 

procedimento licitatório continha falhas em 38 (trinta e oito) itens 

que, nos termos do item C do Relatório nº 02 da CPL, possuíam 

composições incompletas de preços unitários ou sequer indicava o 

valor do preço unitário dos serviços. 8. A Administração observou as 

normas contidas no instrumento convocatório e na legislação de 

regência de forma criteriosa e objetiva para concluir que a planilha 

de preços sem a correta composição de 35% (trinta e cinco por cento) 

dos preços unitários exigidos contém, na verdade, proposta cuja 

viabilidade não pode ser aferida, o que reclama sua desclassificação 

por desatendimento às exigências do instrumento convocatório, nos 

moldes do item 11.3 b do Edital e dos arts. 43, inciso IV e 48, inciso 

I da Lei nº 8.666/93. 9. O único equívoco contido na decisão 

administrativa impugnada foi a utilização da expressão "inexequível" 

para se referir à proposta da impetrante, o que também conduziria à 

sua desclassificação, mas com base no art. 48, inciso II da Lei de 

Licitações. Trata-se de mera irregularidade na fundamentação da 

CPL, posteriormente homologada pelo Juiz Federal Diretor do Foro, 

o que não prejudica o direito de defesa da parte no âmbito 

administrativo, tampouco o exercício do direito de ação, 

considerando a amplitude das possibilidades de argumentação em 

ambas as esferas. 10. Embora seja possível, abstratamente, que o 

preço global ofertado pela impetrante lhe assegurasse retribuição 

financeira compatível com os encargos previstos no Edital, sua 

proposta inviabilizou a concreta e indispensável verificação de 

viabilidade do preço, o que está claro na decisão que desclassificou 

sua proposta. [...] 12. Não há que falar em subjetivismo na 

desclassificação da proposta, pois sua elaboração defeituosa 

prejudicou de forma intransponível a verificação da necessária 

vantajosidade para a Administração, conceito este que abrange 

preços que possam ser efetivamente suportados pelo contratado sem 

o comprometimento da regular prestação dos serviços contratados, o 

que não se pode aferir no caso concreto. 13. Não há ilegalidade no 

ato praticado pela autoridade coatora ao desclassificar a impetrante 

por apresentar proposta em franca desconformidade com os 

requisitos do Edital, uma vez que os fundamentos jurídicos invocados 

encontram correspondência com as regras editalícias (itens 9.1, b e 

11.3, b) e com a Lei nº 8.666/93 (art. 43, IV e art. 48, I). 14. Segurança 

denegada. (TRF-5 - MS: 08125728020174050000, Relator: 

Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira, Data de 

Julgamento: 18/05/2018, 3ª Turma) 
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No presente caso, a empresa vencedora não comprovou a viabilidade da proposta 

comercial enviada nem com o preço de mercado, nem com o valor do preço ofertado por ela 

própria para realização de serviço idêntico em oportunidade pretérita. 

Vejamos proposta da própria LYS FILMES LTDA por ocasião do aditivo 

contratual n. 81/2020: 

 

É evidente que a proposta da vencedora para a prestação do serviço em apenas 

dois meses foi de R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais). Diante disso, surge a questão: 

como é possível que o mesmo serviço, agora para um prazo de 12 meses, seja proposto por 

apenas R$ 547.000,00 (quinhentos e quarenta e sete mil reais)? 

Com base nessas considerações, torna-se imperativo que a proposta da empresa 

LYS FILMES LTDA seja desclassificada. Tal medida está em conformidade com o disposto no art. 

21, inc. IV, do Regulamento de Licitações e Contratos Paranaeducação, bem como no item 8.4.7 

do PE n. 01/2024 - PREDUC. 

4. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, é que se requer o conhecimento e provimento destas presentes 

razões recursais no sentido de reformar a decisão proferida pelo pregoeiro, devendo 

desclassificar a proposta da empresa LYS FILMES LTDA, nos termos do art. 21, inc. IV, do 

Regulamento de Licitações e Contratos Paranaeducação, bem como item 8.4.7 do PE n. 

01/2024 - PREDUC. 
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Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Manaus, 07 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

 

 

Francisco Cirilo Anunciação Neto 

Administrador Não-Sócio 

CPF: 510.952.462-91 
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8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 12/2018 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n. 77.996.312/0001-

21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro Cívico, em 

Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro FERNANDO 

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, autorizado pelo Despacho n.º 833/23-GP, lavrado 

no processo n.º 10555-0/23, e de outro lado, a V1 CINEVIDEO LTDA, CNPJ n.º 

05.918.956/0001-90, com sede na Rua Portugal, 148, Ap. 23, São Francisco, em 

Curitiba/Paraná, CEP n.º 80.510-280, fone (41) 3353-3999, e-mail: 

v1cinevideo@terra.com.br, representada por LINCOLN CÉSAR VENDRAMEL, RG 

n.º 1.557.031/SSP-PR e CPF n.º 462.560.679-91, firmam o presente aditivo de 

acordo com a cláusula segunda do contrato e conforme as seguintes cláusulas. 

1. PRORROGAÇÃO 

1.1. Prorroga-se a vigência do Contrato n.º 12/2018 por mais 12 (doze) meses, até 

20 de abril de 2024, com fundamento no artigo 105 da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

1.2. O contrato poderá ser rescindido com a conclusão de processo licitatório para 

contratação do objeto ou a qualquer momento, pela Administração, com base no 

Artigo n.º 130, inciso II, da Lei Estadual no. 15.608/2007, consistindo em prévio 

acordo a formalização do presente aditivo contratual. 

2. DO VALOR 

2.1. Os valores dos postos de trabalho não serão alterados, permanecendo os 

autorizados no 7º Apostilamento (processo 34148-7/22), conforme o seguinte 

quadro: 

Valores dos postos de trabalho do Contrato 12/18  
 

Posto Quantidade Valor unitário (em R$) Valor total (em R$) 
 

 
Editor de áudio e vídeo 3 16.960,87 50.882,61  

Designer gráfico 4 7.394,09 29.576,37  

Chefe de operações 1 22.954,89 22.954,89  
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Operador de câmera 4 11.397,01 45.588,05  

Operador de caracteres 1 7.501,93 7.501,93  

Operador de áudio 2 7.212,31 14.424,62  

Assistente de produção 1 7.314,38 7.314,38  

Diretor de imagem 1 9.098,92 9.098,92  

Total 17 89.834,41 187.341,78  

2.2. Os valores dos serviços sob demanda serão reajustados, conforme previsto 

no Item 6.3 do Contrato 12/2018, segundo a variação do IGP-M – Índice Geral de 

Preços do Mercado, apurada no período de março/2022 a fevereiro/2023, no 

percentual de 1,858440%, a ser aplicado a partir de 28/02/2023, ficando os valores 

contratuais de acordo com o seguinte quadro: 

Valores dos serviços sob demanda  

Item Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$) 

Auxiliar de estúdio 25 809,31 20.232,75 

Operador de câmera 60 2.044,97 

 

122.698,20 

Valor total 142.930,95 

2.3. Na prorrogação, o valor estimado do contrato passará a ser de 

R$2.391.032,31 (dois milhões, trezentos e noventa e um mil, trinta e dois reais e 

trinta e um centavos). 

Valores totais estimados do contrato 12/2018 (em R$) 

Postos de trabalho  2.248.101,36 

Serviços sob demanda 142.930,95 

Total 2.391.032,31 

2.4. Fica resguardado o direito da CONTRATADA à repactuação dos valores dos 

postos de trabalho. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor das despesas para o pagamento do presente aditivo correrá à conta 

da dotação orçamentária 33.90.37.09 – 6002, do Orçamento do TCE/PR, consoante 

Pré-Empenho n.º 23000186.  

4. DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

4.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato n.º 12/2018. 
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E, por estarem justas, as partes e duas testemunhas firmam o presente termo aditivo 

em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito. 

 

Curitiba, 22 de março de 2023. 

 

Documento assinado digitalmente. 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

___________________________________________ 
LINCOLN CÉSAR VENDRAMEL 

V1 CINEVIDEO LTDA 

 

TESTEMUNHAS: 
 
 

Documento assinado digitalmente. 

LIANA CARMINATI 
052.915.629-60 

Documento assinado digitalmente. 

DIEGO JOSÉ DE OLIVEIRA BARROS 
080.663.094-90 

 
 
 
 

V1 CINEVIDEO 
LTDA:05918956000190

Assinado de forma digital por V1 
CINEVIDEO LTDA:05918956000190 
Dados: 2023.03.23 10:09:49 -03'00'



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Diretoria Administrativa 

Supervisão de Licitações e Contratos 

8º Termo Aditivo ao Contrato 12/2018 

4/4 

 
Auxiliar de estúdio: 

 

 
 
 

Operador da câmera: 
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